sato

wwwsato, adm. br

Rotinas de Pessoal & Recursos Humanos
www.sato.adm.br - sato@sato.adm.br - fone (11) 4742-6674

N [~V
N [ A
R = AREE;

Legislacao Consultoria Assessoria Informativos Treinamento Auditoria Pesquisa Qualidade

Ve [ ] [ J
Relatorio Trabalhista

N2 063 08/08/2016
Sumario:

ATESTADO MEDICO - GENERALIDADES
PRESCRICAO TRABALHISTA

ATESTADO MEDICO
GENERALIDADES

De acordo com a Portaria n® 3.291, de 20/02/84, DOU de 21/02/84, as auséncias ao trabalho por motivo médico, devem ser
comprovadas através do atestado médico, contendo os seguintes dados:

e tempo de dispensa concedida ao segurado, por extenso e numericamente;

diagnostico codificado, conforme o Codigo Internacional de Doenga - CID(*);

e assinatura do médico ou odontélogo sobre carimbo do qual conste o nome completo e registro no respectivo Conselho

Profissional.

(*) De acordo com a Portaria n® 3.370/84, somente é permitida a indicagdo do CID no atestado médico mediante autorizagdo escrita pelo doente.

Ordem preferencial

A empresa que tem o servigo médico préprio ou convénio médico, ndo esta obrigada a aceitar atestados médicos de outros
médicos ou de outras entidades. No entanto, deve-se observar o acordo/convengéo coletiva da categoria profissional.

Se a empresa ndo mantém servigco médico e nem convénio médico, deve-se aceitar atestados de outras entidades médicas
observando a seguinte ordem preferencial:

SESI/SESC;

Sindicato.

INSS/SUS(*):

Reparti¢cées: Federal, Estadual ou Municipal; e
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Por dltirmo, na auséncia das anteriores, médicos de livre escolha do préprio empregado. Neste caso, recomenda-se que 0
médico do trabalho (PCMSQO) faga uma avaliagdo nos respectivos atestados. Este médico tem poderes para avaliar, alterar e
até mesmo cancelar os atestados médicos.

Os cirurgioes dentistas, também podem emitir atestados para fins de justificagdo de faltas ao trabalho (Lei n® 6.215/75).

(*) A jurisprudéncia tem se manifestado no sentido de que sdo validos os atestados fornecidos pelo INSS ou pelo SUS, mesmo que a empresa
mantenha servigo médico proprio ou através de convénio (Recurso Ordindrio TRT 8.497/1993 / Acérdao TRT 2.531/1993).

Lein®8.213, de 24/07/91, DOU de 25/07/91, art. 60
Sumula n® 282 - TST
Sumula n® 15 do TST

Prazo para entrega

O prazo para entrega do atestado médico podera estar previsto no contrato de trabalho e/ou no regulamento interno da
empresa. Se, o empregado apresenta apds este prazo, a empresa ndo tem nenhuma obrigagao de recebé-lo. Assim, citou o
saudoso José Serson em seu livro Curso de Rotinas Trabalhistas (pag. 197, 362 edi¢édo, Ed. Rev. dos Tribunais).

No entanto, devemos analisar a questao por duas agdes distintas, o de punir € 0 de abonar. Se o empregado desrespeitou o
prazo previsto nas normas internas da empresa, a agao sera o de punir (indisciplina). Agora, o empregado nao podera ser
penalizado novamente, sofrendo o desconto das auséncias por motivos médicos, principalmente quando devidamente
atestado pelo médico. Ha de se compreender que, o afastamento involuntario foi necesséario para a recuperacdo de sua
saude. Portanto, o afastamento é abonado, independentemente da circunstancia de como apresentou o atestado.
Entendimento similar quando ocorre o esquecimento da marcagéo do ponto.

Atestado falso ou alterado

Caracteriza-se ato de improbidade, o empregado que apresenta atestado médico falso ou alterado. A empresa podera
dispensa-lo por justa causa (art. 482 da CLT).

Justa causa. Improbidade.
Considera-se justa causa de improbidade quando a empregada altera o atestado médico de um para quatro dias visando a comprovar faltas ao
servico. TRT-SP 02990305135 - RO - Ac. 032T. 20000262530 - DOE 13/06/2000 - Rel. SERGIO PINTO MARTINS

Improbidade. Atestado médico falso.
O reclamante entregou ao empregador atestado médico falso. Logo, deve ser dispensado por justa causa de improbidade, n&o fazendo jus a
verbas rescisérias. TRT-SP 20000434293 RO - Ac. 03%T. 20010449544 - DOE 14/08/2001 - Rel. SERGIO PINTO MARTINS

Atestado médico - Cirurgia estética

Via de regra, o afastamento do trabalho por motivo médico devera ser abonado somente por motivos de doenga ou acidente
do trabalho (enfermidade fisica ou psiquica), devidamente atestado pelo médico.

Na cirurgia estética, € necessario analisar se a necessidade estd em fungdo puramente estética com o objetivo de
embelezamento (exemplo: lipoaspiragdo, enxerto de silicone nos seios, na bunda, etc.) ou se trata de uma cirurgia
reconstrutiva, como ocorre no tratamento de cancer da mama (mutilagdo da mama).

No primeiro caso, o empregador ndo esta obrigado pelo pagamento dos dias de auséncia ao trabalho, porque néo se trata de
uma enfermidade fisica ou psiquica. J4 no segundo caso, € devido, porque o tratamento cirdrgico estético faz parte do
tratamento médico como um todo.

Recomenda-se que cada caso seja encaminhado ao médico do trabalho (NR 7) para analise e enquadramento. Esta
orientagao estende-se para fins de pagamento do DSR.

Enunciado n® 15 do TST
Art. 60, § 3% Lei 8.213/91
Art. 6 § 2° Lei 605/49

Atestado de acompanhamento do filho ao médico
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Via de regra, a legislacao trabalhista manda abonar somente a auséncia por motivo médico pela necessidade de repouso do
préprio empregado. Portanto, a empresa nao esta obrigada a abonar atestado de acompanhamento de filhos ou de
parénteses, por motivos médicos. No entanto, consulte o acordo/convengao coletiva da respectiva categoria profissional.

Atestado de 15 dias para amamentag¢ao da crianca

Cada vez mais frequente, médicos costumam emitir um atestado de 15 dias para amamentagéo da crianga ap6s o término da
licenga maternidade, criando-se um duplo descanso pelo mesmo motivo, ja que a legislagéo trabalhista ja prevé no art. 396
da CLT o respectivo descanso para amamentagao. Portanto, inexiste a obrigacao de aceita-lo.

Por outro lado, administrativamente, recomenda-se que a empresa encaminhe o0 caso ao seu médico do trabalho, a fim de
avaliar a necessidade do afastamento. Em alguns casos, o afastamento nao se da exatamente pelo motivo de amamentagao
da crianga (titulagdo genérica utilizada pelos médicos), mas sim por outros motivos. Caso configure a necessidade
excepcional de afastamento, a extensdo da licengca maternidade sera de duas semanas, de responsabilidade do INSS (§ 39,
art. 93, RPS/99).

Atestado Médico Eletronico

A Resolucao n® 202, de 17/05/12, DOU de 18/05/12, do INSS, instituiu o Atestado Médico Eletrdnico para fins de Beneficio
junto ao INSS, voltado a viabilizar o cumprimento da deciséo judicial proferida no bojo da Ag¢ao Civil Publica n® 5025299-
96.2011.404.7100/RS. O Atestado Médico Eletrénico podera ser utilizado como meio alternativo aos procedimentos regulares
para requerimento inicial de auxilio-doencga previdenciério.

Atestado médico - Licenca Maternidade

Desde 22/10/03, o inicio do afastamento do trabalho, podera ser comprovado mediante apresentacéo do atestado médico ou
certiddo de nascimento do filho (art. 96, RPS/99).

A partir de 23/11/00, o INSS deixou de exigir a comprovagdo médica através do atestado médico fornecido pelo SUS. Assim,
0 atestado podera ser expedido por qualquer servico médico, da empresa ou por ela credenciada.

A empresa deve conservar, durante 10 anos, os comprovantes dos pagamentos e os atestados correspondentes para exame
pela fiscalizagdo do INSS (Art. 72, Lei n® 8.213/99).

O qué fazer quando o empregado apresenta varios atestados médicos seguidos, inferiores a 15 dias, impedindo
portanto, o ingresso no auxilio-doenga?

Nao é muito raro, recepcionar atestados médicos com os exatos 15 dias de afastamento. E uma pratica bastante usual pelos
médicos. Por qué ndo 14 ou 16 dias?.

Na area de exatas 10 + 5 = 15, indiscutivelmente, mas na area bioldgica 15 podera ser 14 ou 16, 13 ou 17 ou qualquer outro
namero, pois, seria humanamente impossivel prever a quantidade exata de dias de repouso para recuperagao da saude, onde
cada caso é um caso, envolvendo "n" variaveis de situagédo. Portanto, o afastamento ndo poderia ser de 15 dias exatos, como
se fossem padronizados.

Na maioria dos casos, no 162 dia (retorno ao trabalho), o empregado apresenta um outro atestado médico de "x" dias. Por
vezes, retorna, trabalha alguns dias e é afastado novamente, por exemplo mais 20 dias, somado daria 35 dias de
afastamento. Mesmo considerando uma estimativa, a quantidade de dias repouso médico necessaria para recuperagao da
saude do empregado, como é que se pode errar tanto?

Assim, como procedimento de praxe, recomenda-se que todas as recepgdes de atestados médicos com os exatos 15 dias de
afastamento, sejam encaminhados ao servico médico da empresa, para avaliagéo e alteragdo do atestado médico, se for o
caso.

PRESCRICAO TRABALHISTA
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De acordo com o inciso XXIX, do art. 7° da CF/88, as dividas trabalhistas prescrevem-se em 5 anos. Assim, o trabalhador,
somente podera reclamar seus direitos trabalhistas com relagdo aos ultimos 5 anos, contados regressivamente a partir data
da reclamagéo.

Por outro lado, um segundo prazo devera ser observado, sendo de 2 anos o prazo para reclamar, contados ap6s a data do
seu efetivo desligamento.

llustrando:
a) se o trabalhador demorou 1 ano para reclamar, podera reclamar seus direitos trabalhistas dos ultimos 4 anos;
b) se demorou 2 anos, podera reclamar apenas os 3 Ultimos anos; e

c) se demorou 2 anos e 1 dia, ndo mais podera reclamar.

A Emenda Constitucional n® 28, DOU de 26/05/00, no tocante ao prazo prescricional, equiparou os trabalhadores rurais aos
urbanos, que antes era de apenas 2 anos apos a extingado do contrato.

A regra, aqui citada, ndo se aplica ao empregado doméstico. Pois, a sua legislacdo é especifica, excluso da aplicacdo
generalizada das normas trabalhistas (art. 7° da CLT). Também nao se aplica aos absolutamente incapazes (art. 169, CC) e
aos menores de 18 anos (art. 440, CLT).

Nota: Com relagéo ao FGTS, nada mudou. O prazo prescricional continua sendo de 30 anos.

www.sato.adm.br 4



